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			Capítulo 1 - A Europa em 1914


			Como a Grande Guerra de 1914-1918 foi travada em todos os oceanos do mundo e envolveu, em última análise, beligerantes de todos os continentes, ela pode ser justificadamente chamada de “uma guerra mundial”. Mas certamente não foi a primeira. As potências europeias haviam lutado entre si em todas as regiões do globo ao longo dos trezentos anos anteriores. Aqueles que combateram nessa guerra chamavam-na simplesmente de “a Grande Guerra”. Como todas as suas predecessoras, ela começou como um conflito puramente europeu, que surgiu de ambições conflitantes e receios mútuos das potências europeias. Que seu curso tenha sido tão terrível, e suas consequências tão catastróficas, foi resultado menos de sua escala global que de uma combinação da tecnologia militar e da cultura dos povos que a travaram. Karl von Clausewitz escrevera, em meio às consequências das Guerras Napoleônicas, que a guerra era uma trindade composta pela política do governo, pelas atividades dos militares e pelas “paixões dos povos”. Cada um desses elementos deve ser levado em consideração, se quisermos compreender não só por que a guerra aconteceu, mas também por que ela tomou o curso que tomou.


			As potências europeias em 1914


			Com umas poucas mudanças marginais, as “Grandes Potências” (como ainda eram chamadas) permaneciam mais ou menos as mesmas dos dois séculos anteriores, mas o equilíbrio entre elas tinha sofrido uma mudança radical. A mais poderosa de todas era agora o Império Germânico, criado pelo Reino da Prússia como resultado de suas vitoriosas guerras de 1866 contra o Império Austríaco e de 1870 contra a França. Devido à sua derrota, a França fora reduzida a um status de segunda grandeza e ressentia-se desse fato. As terras poliglotas do Império Austríaco haviam sido reorganizadas desde 1867 como a Monarquia Dual da Áustria-Hungria e aceitado um status subordinado de aliada da Alemanha. Embora a Hungria fosse um estado quase autônomo, a Monarquia era frequentemente chamada apenas de “Áustria” e os seus povos de “austríacos”, assim como o Reino Unido era em geral conhecido no exterior como “Inglaterra” e o seu povo como “ingleses”. Ladeando essas potências continentais, havia dois impérios só parcialmente europeus nos seus interesses: o imenso Império Russo semiasiático, um agente importante, embora intermitente, no sudeste da Europa; e a Grã-Bretanha, cujo principal interesse era manter um equilíbrio de poder no continente enquanto expandia e consolidava suas possessões de além-mar. Os últimos vestígios do Império Espanhol de além-mar (exceto uma faixa costeira no Norte da África) haviam sido perdidos para os Estados Unidos no início do século, e assim a Espanha definhara para a terceira grandeza. O seu lugar no elenco fora ocupado pela Itália, cuja unificação sob a Casa de Saboia entre 1860 e 1871 tinha sido mais aparente que real, mas cujo potencial de incomodar lhe granjeava por si só o respeito cauteloso das outras potências.


			Até o fim do século XVIII, essas potências tinham sido socialmente homogêneas. Todas eram ainda sociedades primariamente agrárias, dominadas por uma aristocracia fundiária e governadas por dinastias históricas legitimadas por uma Igreja estabelecida. Cem anos mais tarde, tudo isso fora completamente transformado ou estava sofrendo uma transformação rápida e desestabilizadora; mas o ritmo da mudança fora muito desigual, como veremos.


			Grã-Bretanha


			A Grã-Bretanha mostrara o caminho. No início do século XX, ela já era uma nação plenamente urbanizada e industrializada. A aristocracia fundiária continuava socialmente dominante, mas os últimos vestígios de poder político lhes estavam sendo arrancados por uma Câmara dos Comuns, na qual os dois principais partidos competiam pelos votos não só da classe média mas, cada vez mais, à medida que o direito de voto se expandia, das classes trabalhadoras. Uma coalizão liberal-radical assumiu o poder em 1906 e começou a estabelecer as fundações de um estado de bem-estar social, mas não podia ignorar a situação paradoxal em que se encontrava a Grã-Bretanha no início do século. Ela era ainda a potência mais rica do mundo e a detentora orgulhosa do maior império que o mundo já conhecera, mas estava mais vulnerável do que em qualquer outro momento da sua história. No ponto central daquele Império achava-se uma ilha densamente povoada, dependente do comércio mundial para obter a sua riqueza e, ainda mais importante, para conseguir os produtos alimentícios importados, necessários para alimentar as suas cidades. O “domínio dos mares” pela Marinha Real não só mantinha o Império unido como assegurava que o povo britânico fosse alimentado. A perda da supremacia naval era um pesadelo que atormentava sucessivos governos britânicos e dominava as suas relações com outras potências. Idealmente, eles teriam desejado permanecer distantes das disputas europeias, mas qualquer indicação de que seus vizinhos estavam, isolada ou coletivamente, ameaçando o seu domínio naval fora, nos últimos vinte anos, motivo de uma angustiada preocupação nacional.


			França


			Ao longo de mais de um século, entre 1669 e 1815, a principal rival da Grã-Bretanha em matéria de poder mundial havia sido a França, e os franceses levaram quase outros cem anos para compreender que já não era mais assim. A França ficara para trás num desenvolvimento econômico que poderia ter transformado o país num concorrente sério. A Revolução de 1789 destruíra os três pilares do Ancien Régime – a monarquia, a nobreza e a Igreja – e distribuíra as suas terras entre minifundiários camponeses que resistiam com firmeza a qualquer desenvolvimento, reação ou outra revolução que ameaçasse expropriá-los; e seu padrão de vida não estimulava nem o crescimento da população nem a acumulação de capital que tornava o desenvolvimento econômico possível. Em 1801, a população da França atingira a marca de 27 milhões e era a maior da Europa. Em 1910, ainda era de apenas 35 milhões, enquanto ao longo do mesmo período a da Grã-Bretanha tinha aumentado de onze milhões para quarenta milhões, e a da recém-unificada Alemanha chegava a mais de 65 milhões e continuava crescendo. Depois de sua derrota desmoralizante em 1870, o Exército francês encontrara uma saída nas conquistas africanas que criou atrito com os interesses imperiais da Grã-Bretanha, assim como geravam conflito as rivalidades tradicionais no Mediterrâneo oriental, mas para o povo francês essas eram questões marginais. Eles permaneciam profundamente divididos entre aqueles que tinham lucrado com a Revolução; aqueles que, sob a liderança da Igreja Católica, ainda se recusavam a aceitá-la; e um movimento socialista, cada vez mais poderoso, que queria avançar ainda mais. A França continuava dominante tanto em riqueza como em cultura, mas a sua política interna era altamente volátil. Na externa, a anexação da Alsácia e da Lorena pela Alemanha em 1871 não fora nem esquecida nem perdoada, e o medo do poder germânico tornava a França ansiosamente dependente de sua única aliada de grande importância – a Rússia.


			Rússia


			O outro rival continental temido pela Grã-Bretanha no século XIX era o imenso Império Russo, cuja expansão para o sul e para o leste ameaçava tanto o caminho para a Índia pelo Oriente Médio (o que levara a Grã-Bretanha a apoiar o moribundo Império Turco) como as próprias fronteiras da Índia. O potencial da Rússia era (e permanece) certamente enorme, mas tinha limitações (como ainda tem) pelo atraso de sua sociedade e a ineficiência de seu governo.


			O capitalismo e a industrialização chegaram tarde à Rússia, e quando isso aconteceu foi em grande parte como resultado de investimento e conhecimento internacional. No início do século XX, os czares regiam uma população de 164 milhões, composta esmagadoramente de camponeses que tinham sido emancipados da servidão real há somente uma geração. Os czares ainda exerciam um absolutismo que a Europa Ocidental nunca conhecera – apoiado por uma Igreja Ortodoxa que não fora atingida por nenhuma Reforma, e efetivado por uma vasta e letárgica burocracia. As elites cultas eram divididas entre os “Ocidentais”, que, considerando a Europa como um modelo, tentavam introduzir o desenvolvimento econômico e um governo responsável, e os “Eslavófilos”, que julgavam tais ideias degeneradas e queriam preservar a histórica cultura eslava. Mas sucessivas derrotas militares – para os franceses e britânicos em 1855-1856 e para os japoneses em 1904-1905 – incutiram a lição aprendida por Pedro, o Grande, segundo a qual o poder militar no exterior dependia do desenvolvimento político e econômico em casa. A servidão fora abolida depois da Guerra da Crimeia, e algum tipo de instituições representativas foi introduzido após a derrota e a quase revolução de 1905. O desenvolvimento ferroviário tinha fomentado enormemente a produção industrial na década de 1890, levando a Rússia, na opinião de alguns economistas, ao ponto da “decolagem” econômica. Mas o regime continuava aterrorizado com a possibilidade de que o desenvolvimento industrial, por mais essencial que pudesse ser para a eficácia militar, só estimulasse mais demandas de reformas políticas, e reprimia os dissidentes com uma brutalidade que só os levava aos extremos do “terrorismo” (um termo e uma técnica inventados pelos revolucionários russos no século XIX), justificando assim mais brutalidade. Isso tornava a Rússia uma aliada embaraçosa, ainda que necessária, para o Ocidente liberal.


			


			No final do século XIX, a atenção do governo russo se concentrara na expansão para a Ásia, mas, depois da derrota para os japoneses em 1904-1905, ela se deslocou para o sudeste da Europa, que ainda era dominado pelo Império Otomano. Ali movimentos de resistência nacionais, baseados originalmente nas comunidades cristãs ortodoxas da Grécia, Sérvia e Bulgária, haviam contado com o patrocínio tradicional dos russos – primeiro como colegas cristãos, depois como colegas eslavos. Todos os três tinham estabelecido estados independentes ao longo do século XIX. Mas havia também grande número de eslavos, especialmente de sérvios e seus primos croatas, na Áustria-Hungria; e quanto mais bem-sucedidas eram as novas nações eslavas em estabelecer a sua identidade e independência, mais apreensivos ficavam os Habsburgos quanto à crescente rebeldia de suas próprias minorias, e o papel desempenhado pela Rússia em estimulá-la.


			Áustria-Hungria


			Na Europa Ocidental – Grã-Bretanha, França, Alemanha, Itália, até mesmo Rússia – o nacionalismo era uma força coesiva, embora “nações submersas” como os poloneses e os irlandeses já lutassem pela independência. Mas a Monarquia dos Habsburgos era inteiramente composta de “nações submersas”. Existira uma elite germânica dominante no século XVIII, mas até para os germânicos havia então uma terra natal adjacente, no novo Império Germânico ao norte. Em 1867, o Império Habsburgo havia se transformado na “Monarquia Dual”, concedendo à nação submersa mais poderosa, os magiares, uma quase independência no reino da Hungria, que compartilhava com os “austríacos” predominantemente germânicos apenas um monarca (o imperador Francisco José, que tinha governado desde 1848), um exército, um erário e um ministério das Relações Exteriores. Os magiares, como os alemães (e até os britânicos, a quem eles muito admiravam e cujo edifício do parlamento imitaram em Budapeste), consideravam-se uma raça de senhores e governavam opressivamente as suas próprias minorias eslavas – os eslovacos, os romenos e os croatas. Na metade ocidental da Monarquia, os “austríacos” germânicos não apenas dominavam eslavos ao norte (os tchecos), a nordeste (poloneses e rutênios) e ao sul (eslovenos e sérvios), mas as terras italófonas na encosta sul dos Alpes (junto com o Tirol germanófono no sul) cobiçadas pelo novo reino da Itália. Ao contrário dos rudes senhores das pequenas propriedades rurais de Budapeste, os burocratas racionais de Viena tentavam tratar as nacionalidades de seus súditos de forma tolerante e concediam-lhes direitos iguais aos dos germânicos. O resultado foi paralisar a máquina do governo em Viena e forçar o imperador a governar por decreto. Sem dúvida, a sua rica mistura de culturas fazia de Viena uma cidade com uma vida intelectual e artística singularmente vibrante, mas a sua intelligentsia considerava o futuro com apreensão e às vezes desespero.


			Alemanha


			Por fim, havia a Alemanha Imperial, a potência mais complexa e problemática de todas.


			A unificação da Alemanha em 1871 havia criado uma nação que combinava a economia mais dinâmica da Europa com um regime que sob muitos aspectos mal saíra do feudalismo. A dinastia Hohenzollern havia governado a Prússia por meio de uma burocracia e um exército que provinham ambos de uma “pequena nobreza atuante no serviço público” (Junkers) arraigada basicamente nas suas províncias do leste. Eles se ressentiam da própria existência de um Reichstag (parlamento) que vinha aspirando ao poder sem sucesso desde a metade do século XIX. No império recém-unificado, o Reichstag representava toda a gama da população germânica ampliada: os conservadores agrários com suas vastas propriedades rurais no leste, os industrialistas no norte e no oeste, os fazendeiros católico-romanos bávaros no sul e, numa escala crescente à medida que a economia se desenvolvia, as classes operárias industriais, com seus líderes socialistas, nos vales do Reno e do Ruhr. O Reichstag votava o orçamento, mas o governo era nomeado pelo monarca, o Kaiser, e a ele prestava contas. O chefe intermediário entre o Reichstag e o Kaiser era o chanceler. O primeiro detentor desse cargo, Otto von Bismarck, usara a autoridade que auferia do Kaiser para obrigar o Reichstag a cumprir as suas próprias ordens. Os seus sucessores foram pouco mais que mensageiros que informavam o Reichstag das decisões do Kaiser e manipulavam-nas para assegurar a aprovação do orçamento. Aos olhos do próprio Kaiser, eram vistos quase como criados domésticos, de importância consideravelmente menor que a do chefe do Estado-Maior.


			Nessas circunstâncias, a personalidade do Kaiser tinha uma importância esmagadora, e a desgraça não só da Alemanha mas do mundo inteiro foi que, nessa conjuntura, a Casa de Hohenzollern tivesse produzido, em Guilherme II, um indivíduo que encarnava na sua pessoa três qualidades que se pode dizer que caracterizavam a elite governante alemã contemporânea: um militarismo arcaico, uma ambição desmedida e uma insegurança neurótica. 


			O militarismo foi institucionalizado no papel dominante que o exército havia desempenhado na cultura da antiga Prússia, que ele dominara e tinha em grande medida criado; da mesma forma que as suas vitórias sobre a Áustria e a França haviam criado o novo Império Germânico. Na nova Alemanha, o exército era socialmente dominante, assim como tinha sido na antiga Prússia – uma predominância difundida em todas as classes pelo serviço militar universal de três anos. A burguesia ganhou o direito acalentado de usar uniforme assumindo postos na reserva, e imitava os hábitos da elite militar Junker. Num nível mais baixo, os NCOs (suboficiais) dominavam suas comunidades locais. O Kaiser aparecia sempre de uniforme como o Todo-Poderoso Senhor da Guerra, rodeado por um círculo militar. No exterior, esse militarismo, com seus constantes desfiles, uniformes e comemorações das vitórias de 1870, era visto antes como absurdo que como sinistro; e assim poderia ser, não fosse estar ligado com a segunda qualidade – a ambição.


			Tendo criado o Império Germânico, o próprio Bismarck se contentara em preservá-lo, mas a geração posterior não ficou tão facilmente satisfeita. Tinha toda razão em ser ambiciosa. Constituía uma nação com mais de sessenta milhões de habitantes com uma soberba herança de música, poesia e filosofia, e cujos cientistas, tecnólogos e eruditos (para não falar dos soldados) eram a inveja do mundo. Seus industrialistas já tinham ultrapassado os britânicos na produção de carvão e aço, e junto com os cientistas abriam os caminhos pioneiros de uma nova “revolução industrial” baseada em produtos químicos e eletricidade. Os alemães se orgulhavam de uma cultura singularmente superior, que mantinha o equilíbrio entre a barbárie despótica de seus vizinhos a leste e a democracia decadente do Ocidente. Mas dentro dessa nação orgulhosa, próspera e bem-sucedida surgia uma profunda rachadura, que só se tornava cada vez mais profunda à medida que a prosperidade aumentava. O crescimento de suas indústrias ampliava o tamanho e a influência de uma classe operária cujos líderes, embora já não fossem revolucionários, pressionavam cada vez mais por uma expansão da democracia e pela abolição do privilégio social, e cujo partido, Social-Democrata, tinha se tornado em 1914 o maior no Reichstag.
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			Kaiser Guilherme II.


			


			As classes de posses tinham suas próprias brigas, principalmente entre os proprietários de terras do leste e os industrialistas do oeste, mas se uniam em uma causa comum contra o que consideravam uma ameaça revolucionária socialista. Desde o início do século XX, eles começaram a combatê-la por meio de uma “política de expansão” baseada na afirmação da “grandeza nacional”. Com o Kaiser à sua frente, os líderes políticos da direita começaram a reivindicar para a Alemanha o status não só de uma Grande Potência, mas de uma Potência Mundial, Weltmacht. O único concorrente nessa classe era o Império Britânico; contudo, se quisesse competir com a Grã-Bretanha, a Alemanha precisava não apenas de um grande exército, mas de uma grande frota. Arrecadar dinheiro para essa frota pressupunha um enorme exercício de propaganda, e essa propaganda só podia ser eficaz se a Grã-Bretanha fosse descrita como o próximo grande adversário que os alemães precisavam vencer para atingir o status a que julgavam ter legítimo direito.


			As alianças rivais


			A Alemanha já se via rodeada de inimigos. Quando criou o Império Germânico em 1871, Bismarck sabia muito bem que a reação natural de seus vizinhos seria unir-se contra os germânicos, e ele cuidou para que isso não acontecesse. Por boas razões, ele considerava a França inconciliável, quando mais não fosse porque ela fora compelida a entregar as suas províncias Alsácia e Lorena. Assim, ele tentou neutralizá-la encorajando as ambições coloniais que a levariam a entrar em conflito com a Grã-Bretanha, e assegurou que ela não pudesse encontrar aliados entre as outras potências da Europa aprisionando todas no seu próprio sistema de alianças. A Monarquia Dual não apresentava dificuldades. Assediada por problemas internos, ela ficara feliz em firmar a Aliança Dual com a Alemanha em 1879. O seu próprio inimigo natural era a recém-unificada Itália, que cobiçava as terras italófonas nas encostas ao sul dos Alpes e na frente do Adriático, que ainda permaneciam em mãos austríacas; mas Bismarck uniu ambas numa Tríplice Aliança ao apoiar as reivindicações territoriais italianas contra a França e suas possessões mediterrâneas.


			Restavam duas potências, uma de cada lado: a Rússia e a Grã-Bretanha. A Rússia seria uma aliada formidável da França, se lhe fosse dada uma chance, o que Bismarck estava determinado a impedir. Ele fora cuidadoso em cultivar a sua amizade e a prendera no seu “sistema” por uma aliança firmada em 1881 e renovada, como um “Tratado de Resseguro”, seis anos mais tarde. Quanto à Grã-Bretanha, a França e a Rússia eram suas adversárias naturais; assim, mantê-las sob controle por meio de uma potência central forte convinha bastante aos estadistas britânicos. A única coisa que Bismarck tinha boas razões para temer era uma guerra nos Bálcãs entre a Áustria e a Rússia que pudesse perturbar o equilíbrio que ele havia tão precariamente estabelecido. No Congresso de Berlim em 1878, ele arranjou um acordo que dividia os Bálcãs em esferas de influência entre a Rússia e a Monarquia Dual, e deu à última um “Protetorado” sobre a mais setentrional e a mais turbulenta das províncias otomanas, a Bósnia-Herzegovina. Esse acordo produziu uma paz nervosa que durou até o fim do século, mas o “sistema” de Bismarck havia começado a se desfazer muito antes disso.


			Os sucessores de Bismarck, por todo um complexo de razões, não conseguiram renovar o tratado com a Rússia, deixando-a assim disponível para ser uma aliada da França. Foi um erro terrível. Para a Rússia, se não era uma aliada, essa Alemanha recém-poderosa constituía uma ameaça, algo que só podia ser enfrentado por meio de uma aliança militar com a França. A França era, em todo caso, uma fonte rica do capital de investimento de que a Rússia necessitava para financiar a modernização de sua economia. Assim, em 1891, as duas potências firmaram um tratado, a Entente Dual, para confrontar a Tríplice Aliança, e os grupos rivais começaram a competir quanto à intensificação de seu poder militar.


			No início, os britânicos consideraram essa aliança entre as suas adversárias tradicionais com alarme, e a dinâmica das relações internacionais teria normalmente ditado uma aliança com a Alemanha como uma consequência natural. Isso não aconteceu devido em parte à relutância britânica tradicional em se envolver em qualquer aliança continental emaranhada e em parte à diplomacia extraordinariamente desajeitada dos alemães. Mais importante que esses dois dados, entretanto, foi a decisão alemã, que já mencionamos, de construir uma marinha que pudesse desafiar o domínio britânico dos mares.


			Como ela já tinha o exército mais poderoso do mundo, não era imediatamente evidente – ao menos não para os britânicos – por que a Alemanha precisava de uma marinha oceânica. Até então, apesar da competição industrial, as relações britânicas com a Alemanha tinham sido mais amistosas que qualquer outra coisa. Mas iniciava-se uma “corrida naval”, pela superioridade quantitativa e qualitativa em navios, que transformaria a opinião pública britânica. Por volta de 1914, a Grã-Bretanha liderava definitivamente a corrida, quando mais não fosse porque estava preparada a investir mais recursos na construção de navios e não precisava, como os alemães, arcar igualmente com a carga de uma corrida armamentista em terra. Porém os britânicos não se preocupavam tanto com a frota que os alemães já tinham construído, mas com aquela que ainda poderiam vir a construir – especialmente se uma guerra bem-sucedida lhes desse a hegemonia militar sobre o continente.


			Assim, a Grã-Bretanha fez as pazes com as suas rivais tradicionais. Em 1904, ela ajustou contas com a França na África, estabelecendo uma relação que se tornou conhecida como l’entente cordiale. Restava o Império Russo, cuja expansão para o sul na direção das fronteiras da Índia provocara pesadelos contínuos nos estadistas vitorianos e levara os britânicos em 1902 a firmar a primeira aliança formal em quase um século com a potência emergente do Japão. Três anos mais tarde, a Rússia foi derrotada e arrastada quase à beira de uma revolução pela guerra com o Japão, por isso em 1907 ela ficou feliz em firmar um acordo com a Grã-Bretanha sobre as terras fronteiriças disputadas da Pérsia e do Afeganistão, criando assim uma “Tríplice Entente”. Mais além da Europa, a Grã-Bretanha cuidou para manter relações amistosas com os Estados Unidos. O desejo dos norte-americanos de expansão naval fora aguçado pela vitória sobre a Espanha em 1899 e pela anexação de suas possessões no Pacífico, mas os estadistas britânicos compreendiam que os imensos recursos dos Estados Unidos significavam que o confronto com eles devia ser evitado quase a qualquer custo. Assim as rivalidades tradicionais foram apaziguadas pelo abandono virtual de uma presença naval britânica no hemisfério ocidental e pelo cultivo cuidadoso de uma harmonia entre as elites britânicas e norte-americanas baseada na consanguinidade “anglo-saxônica” e em valores políticos partilhados.


			Embora a Grã-Bretanha não tivesse firmado alianças formais exceto com o Japão, os alemães reclamavam que os britânicos estavam tecendo uma teia para cercá-los e aprisioná-los, e as relações pioravam constantemente. Em 1911, quando os alemães tentaram humilhar os franceses desafiando a sua influência no Marrocos com uma demonstração naval perto de Agadir, os britânicos deixaram explícito o seu apoio aos franceses. Muitas pessoas na Grã-Bretanha e na Alemanha começaram a se ver como inimigos naturais, e a guerra entre os dois países como inevitável.


			Mas quando a guerra foi de fato deflagrada, três anos mais tarde, foi na outra extremidade da Europa, nos Bálcãs, como o próprio Bismarck havia sombriamente previsto.


			As crises nos Bálcãs


			Sem a ação moderadora de Bismarck, as relações entre a Áustria-Hungria e a Rússia deterioraram tanto quanto aquelas entre a Grã-Bretanha e a Alemanha. O estado balcânico que os austríacos mais temiam era a Sérvia, especialmente desde que o seu protetorado sobre a Bósnia-Herzegovina havia deixado muitos sérvios sob controle austríaco. Em 1903, um coup d’état em Belgrado havia derrubado a dinastia Obrenovic, que perseguira uma rota de conciliação em relação à Monarquia Dual e a substituíra por um regime voltado à expansão da Sérvia por meio da libertação de sérvios sob domínio estrangeiro – especialmente aqueles na Bósnia. Cinco anos mais tarde, a Áustria anexou formalmente a Bósnia-Herzegovina para facilitar o seu controle sobre aquelas províncias. O governo sérvio reagiu criando um “movimento de libertação” aberto para os sérvios bósnios, o qual possuía uma facção terrorista secreta, a “Mão Negra”, treinada e apoiada por elementos de dentro do Exército sérvio. Ao mesmo tempo, encorajada pela Rússia, a Sérvia tomou a iniciativa de formar uma “Liga Balcânica” com a Grécia, a Bulgária e Montenegro, para expulsar os turcos definitivamente da península. A oportunidade apareceu em 1912, quando os turcos estavam ocupados em defender os seus territórios na Líbia contra um ataque da Itália, cujo governo tinha ambições grandiosas (antecipando as de Mussolini uma geração mais tarde) de restaurar as glórias do Império Romano. Na Primeira Guerra Balcânica daquele ano, os aliados balcânicos expulsaram os turcos de toda a península à exceção de uma cabeça de ponte perto de Adrianópolis. No ano seguinte travou-se uma segunda guerra entre os aliados vitoriosos a respeito da divisão dos despojos.


			Como resultado dessas duas guerras, o território e a população da Sérvia foram duplicados e suas ambições imensamente encorajadas. Mas em Viena as emoções predominantes eram medo e frustração: medo da marcha aparentemente irreversível da Sérvia, com todo o encorajamento que esta incutia nos dissidentes eslavos nas duas metades da Monarquia, e frustração diante da sua incapacidade de fazer qualquer coisa a respeito. Então, em 28 de junho de 1914, o herdeiro do trono dos Habsburgos, o arquiduque Francisco Ferdinando, foi assassinado em Sarajevo, a capital da Bósnia-Herzegovina, por Gavril Princip, um terrorista adolescente treinado e armado pela Mão Negra, patrocinada pelos sérvios.
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